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DECISÃO LIMINAR

VISTOS etc.

Cuida-se  de  agravo  de  instrumento interposto  por
ÂNGELA MARIA  DOS  SANTOS  MIRANDA em  face  da  decisão
interlocutória  (fls.  56/58)  que,  nos  autos  da  ação  declaratória por  ela
movida contra o  ESTADO DA PARAÍBA,  indeferiu  seu pedido de tutela
antecipada consubstanciado na possibilidade de cumulação dos cargos de
auxiliar de serviços gerais e agente protetivo da FUNDAC.

Em  síntese,  a agravante  sustenta  a  legalidade  da
acumulação dos cargos e o direito adquirido no execício deles, uma vez
que ocorreu a decadência do direito da Administração Pública de anular o
ato de nomeação (fls. 02/13).

Por esses motivos, pede liminarmente a atribuição de efeito
ativo (antecipação da tutela recursal) e, no mérito, o provimento do recurso
para reformar a decisão agravada e conceder a liminar indeferida.

Juntou documentos obrigatórios e facultativos às fls. 14/59.

É o relatório.

DECIDO

O caso não é de indeferimento liminar nem de conversão em
agravo retido (art. 527, incisos I e II1 do Código de Processo Civil).

1 Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, o relator: I -
negar-lhe-á  seguimento,  liminarmente,  nos  casos  do  art.  557;  II  -  converterá  o  agravo  de
instrumento em agravo retido, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte
lesão grave e de difícil  reparação, bem como nos casos de inadmissão da apelação e nos
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Passo, então, a análise do pedido de efeito ativo.

Como  é  sabido,  a  concessão  de  antecipação  de  tutela
recursal  está  adstrita  à  comprovação  concomitante dos  requisitos  do
art.2732 do  CPC,  quais  sejam:  a) prova  inequívoca;  capaz  de  formar
verossimilhança das alegações; e b) fundado receio de dano irreparável ou
de difícil reparação ou, ainda, abuso de direito de defesa ou o manifesto
propósito protelatório do réu.

Todavia,  nesta  cognição  sumária,  não  se  vislumbra  o
primeiro requisito porque o direito alegado não é verossímil.

Ocorre que a acumulação em questão, ainda que compatível
nos horários,  não se enquadra nas exceções previstas do art.  37, inciso
XVI, da CF que assim dispõe:

Art. 37 (…)

XVI  -  é  vedada a acumulação  remunerada de cargos  públicos,
exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em
qualquer caso o disposto no inciso XI:

a) a de dois cargos de professor;

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais  de
saúde, com profissões regulamentadas;

Por outro lado, também não se pode acolher a alegação de
decadência na medida em que os atos inconstitucionais não se convalidam
pelo decurso do tempo.

Portanto,  ausente  o  primeiro  requisito,  desnecessária  se
torna a análise do outro.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  por  ausência  da  verossimilhança  das
alegações, INDEFIRO  O  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA
RECURSAL e mantenho a decisão agravada em todos seus termos.

COMUNIQUE-SE COM  URGÊNCIA o  inteiro  teor  desta
decisão  ao  Juízo  prolator  do  decisum agravado,  oportunidade  em  que

relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, mandando remeter os autos ao juiz da
causa;

2 Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da
tutela pretendida no pedido inicial,  desde que,  existindo prova inequívoca, se convença da
verossimilhança  da  alegação e:  I  -  haja  fundado  receio  de  dano  irreparável  ou  de  difícil
reparação; ou II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito
protelatório do réu.
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deverão ser solicitadas as informações de estilo, ressaltando-se, inclusive,
sobre o cumprimento da regra do art. 526, caput3, do CPC.

INTIME(M)-SE o(s) agravado(s) para oferecer(em) resposta,
facultando-lhe juntar a documentação que entender(em) necessária(s).

Após,  independentemente  de  nova  conclusão  e  do
cumprimento  das  referidas  providências,  REMETA-SE o  feito  à  Douta
Procuradoria de Justiça, conforme dispõe o art. 527, VI4, do CPC.

P. I.

João Pessoa, 13 de fevereiro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Relator

3 Art. 526. O agravante, no prazo de 3 (três) dias, requererá juntada, aos autos do processo de
cópia da petição do agravo de instrumento e do comprovante de sua interposição, assim como
a relação dos documentos que instruíram o recurso.

4 Art. 527. (...) VI - ultimadas as providências referidas nos incisos III a V do caput deste artigo,
mandará ouvir o Ministério Público, se for o caso, para que se pronuncie no prazo de 10 (dez)
dias.
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